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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Horta, 14 de Maio de 2002
O Conselho do Governo Regional, reunido na cidade da Horta, no dia 13 de Maio, tomou as seguintes deliberações:

1. Aprovar um ante-projecto de Decreto Regulamentar Regional que cria o Conselho Consultivo Regional para os Assuntos da Imigração, com vista a assegurar a participação e a colaboração das associações representativas dos imigrantes, dos parceiros sociais e das instituições de solidariedade social na definição e coordenação das políticas de integração social e de combate à exclusão. Deste Conselho farão parte, para além de entidades da Administração Regional, representantes das associações das comunidades de imigrantes de língua portuguesa e de outras com presença na Região, das associações empresariais e sindicais, da Igreja Católica, das instituições particulares de solidariedade social que trabalhem com imigrantes, da Associação de Municípios da Região Autónoma dos Açores e da Delegação dos Açores do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras. Este projecto de diploma do Governo vai ser submetido a parecer das entidades não governamentais representadas no Conselho Consultivo com vista à sua posterior aprovação definitiva em Conselho do Governo;

2. Aprovar uma Resolução que, o âmbito do SIDEL – Subsistema de Incentivos para o Desenvolvimento Local, concede a um projecto, com o montante global de investimento de 49.785,02 euros, incentivos no valor de 37.174,47 euros. Este projecto vai desenvolver-se no concelho de Santa Cruz das Flores;

3. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que estabelece a orgânica e quadro de pessoal da Inspecção Regional da Educação, serviço dependente da Secretaria Regional da Educação e Cultura, a que incumbe o exercício da tutela inspectiva dos estabelecimentos e serviços integrados no sistema educativo da Região Autónoma dos Açores, nomeadamente através de acções de avaliação, auditoria, fiscalização, controlo e apoio técnico, bem como de salvaguarda do interesse público e dos utentes.

4. Aprovar três decretos regulamentares regionais que criam outras tantas Escolas Básicas Integradas, nomeadamente a de Rabo de Peixe, integrando a Escola Básica dos 2º e 3º ciclos Rui Galvão de Carvalho e os estabelecimentos de educação pré-escolar e do 1º ciclo do ensino básico oficial, a educação especial, o ensino recorrente de adultos e a educação extra-escolar das freguesias de Calhetas, Pico da Pedra e Rabo de Peixe; a de Capelas, integrando a Escola Básica dos 2º e 3º ciclos de Capelas e os estabelecimentos de educação pré-escolar e do 1º ciclo do ensino básico oficial, a educação especial, o ensino recorrente de adultos e a educação extra-escolar das freguesias de Bretanha, Capelas, Fenais da Luz, Remédios, Santa Bárbara, Santo António e São Vicente Ferreira e a de Ribeira Grande, integrando a Escola Básica dos 2º e 3º ciclos Gaspar Frutuoso e os estabelecimentos de educação pré-escolar e do 1º ciclo do ensino básico oficial, a educação especial, o ensino recorrente de adultos e a educação extra-escolar das freguesias de Conceição, Matriz, Ribeira Seca, Ribeirinha e Santa Bárbara;

5. Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência da exploração das Pousadas de Juventude de Angra do Heroísmo e Ponta Delgada à sociedade PJA – Pousadas da Juventude dos Açores, S. A.. Esta vem já garantindo com eficácia a prestação de serviços de qualidade no âmbito do turismo juvenil, impondo-se, por isso, a continuidade da cedência;

6. Aprovar uma Resolução que autoriza o Secretário Regional da Educação e Cultura a transferir do orçamento privativo do Gabinete de Gestão Financeira do Emprego para o orçamento do fundo autónomo para a gestão das verbas relativas a acções co-financiadas pelo Fundo Social Europeu, existente na Direcção Regional da Juventude, Emprego e Formação Profissional, a quantia de dois milhões e 494 mil euros, destinada a fazer face ao financiamento a entidades promotoras de acções de formação profissional no âmbito do III Quadro Comunitário de Apoio. Esta medida destina-se a suprir qualquer possível atraso na transferência de verbas para os Açores, para pagamento a entidades promotoras de acções de formação profissional, financiadas pelo Fundo Social Europeu;

7. Aprovar uma Resolução que atribui a uma empresa do concelho da Praia da Vitória,  um apoio financeiro no valor global de 4.229,81 euros, com vista à criação de dois postos de trabalho, no âmbito do Mercado Social de Emprego;

8. Aprovar uma Resolução que autoriza a participação da Região Autónoma dos Açores no património social da Associação Açoriana de Formação Turística e Hoteleira, entidade sem fins lucrativos, à qual competirá a gestão da Escola de Hotelaria e Turismo que irá funcionar nas instalações do Hotel de São Pedro, em Ponta Delgada;

9. Aprovar duas resoluções que declaram a utilidade pública urgente de um prédio sito à Travessa e de uma parcela de terreno sita ao Farrobo, ambos na freguesia de Flamengos, concelho da Horta, destinados à implantação de loteamentos urbanos para cedência a sinistrados cujas habitações se situavam em zonas de risco;

10. Aprovar uma Resolução que autoriza a permuta de um prédio urbano sito à Rua Secretário Teles Bettencourt, na freguesia e concelho de Madalena, propriedade da Região Autónoma dos Açores, por prédios urbanos sitos à Rua do Valverde, na mesma freguesia, que são propriedade do Círculo de Amigos da Ilha do Pico. Esta permuta visa a aquisição, por parte do Governo Regional, de terrenos para proceder à construção de novas habitações, no âmbito do processo de reconstrução habitacional na ilha do Pico, decorrente do sismo de 9 de Julho de 1998;

11. Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência, em propriedade plena, de dois lotes de terreno sitos à Ponte do Fogo – Estrada Municipal, na freguesia da Ribeira Quente, concelho da Povoação, e que se destinam à construção de habitação própria de dois agregados familiares cujas habitações foram afectadas pelas derrocadas ocorridas naquela freguesia em 31 de Outubro de 1997. Fica, deste modo, concluído o realojamento habitacional naquela freguesia, na sequência da catástrofe já referida;

12. Aprovar uma Resolução que autoriza a prorrogação até 31 de Dezembro de 2003 do prazo para a conclusão do projecto de ampliação e remodelação do Hotel Talisman, em Ponta Delgada, apoiado no âmbito do SITRAA – Sistema de Incentivos ao Turismo da Região Autónoma dos Açores;

13. Aprovar duas resoluções que, no âmbito do SIDEL – Subsistema de Incentivos para o Desenvolvimento Local, concede a dois projectos que atingem o montante global de investimento de 1.108.230,93 euros, incentivos no valor de 497.309,54 euros. Estes projectos representam a criação de nove postos de trabalho e vão desenvolver-se no concelho de Ponta Delgada;

14. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que estabelece o regime de licenciamento do uso privativo dos bens do domínio público e actividades no aeródromos de São Jorge, Pico, Graciosa e Corvo, e nas aerogares das Lajes, na Terceira, e das Flores;

15. Aprovar uma Resolução que autoriza a adjudicação à empresa Tecnovia Açores – Sociedade de Empreitadas, Lda., a empreitada de ampliação da pista do Aeroporto da Ilha do Pico, pelo valor de 7.226.532,57 euros, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, e com um prazo de execução de dez meses. Neste momento, e por outro lado, encontra-se já em fase de elaboração o projecto de ampliação e remodelação da aerogare deste mesmo aeroporto;

16. Aprovar uma Resolução que autoriza a SATA – Air Açores a lançar um concurso público internacional com vista à adjudicação do fornecimento de três viaturas de combate a incêndios, destinadas aos aeródromos das ilhas Graciosa, São Jorge e Pico, pelo valor estimado de um milhão e 400 mil euros;

17. Aprovar uma Resolução que fixa os limites orçamentais para os apoios financeiros a conceder, em 2002, no âmbito do SIDET – Subsistema de Incentivos para o Desenvolvimento do Turismo, em um milhão de euros para os projectos de promoção turística, e em 250 mil euros para os projectos de animação turística;

18. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que altera a designação do Fundo Regional de Abastecimento para Fundo Regional de Apoio às Actividades Económicas (FRAE), e reformula a sua estrutura orgânica e atribuições, que são reforçadas, sobretudo no que respeita ao processamento e pagamento de incentivos, cuja gestão pertença à Secretaria Regional da Economia. É criada uma Comissão de Fiscalização para permitir a avaliação da actividade do Fundo, por entidades e mecanismos internos. São, também, reformuladas as receitas do Fundo, com realce para as relacionadas com o reembolso de incentivos e liquidação de importâncias devidas em consequência da inexecução de obrigações por parte dos respectivos beneficiários;

19. Aprovar uma Resolução visando o estabelecimento de regras uniformes em toda a Administração Pública Regional, relativamente aos processos de reclassificação e reconversão profissionais dos funcionários públicos. Com esta medida criam-se mecanismos de controlo que vão permitir aferir da observância de critérios rigorosos de gestão dos recursos humanos e averiguar da existência de cabimentação orçamental das propostas de reclassificação e reconversão profissionais do pessoal da Administração Regional, numa óptica de contenção das despesas públicas;

20. Aprovar uma Resolução que autoriza o descongelamento de 86 lugares para a admissão de pessoal de enfermagem nos estabelecimentos de saúde da Região, dependentes da Secretaria Regional dos Assuntos Sociais. O número de profissionais de enfermagem na Região passou de 793 em 1996 para 924 no ano 2000.
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